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 ▸ Informações Implícitas
Outro aspecto essencial da compreensão interpretativa 

é a habilidade de identificar informações implícitas no texto. 
Informações implícitas são aquelas que não estão declaradas 
de forma explícita, mas que podem ser inferidas pelo leitor com 
base no contexto, na estrutura textual e nos indícios linguísticos. 
Para interpretar corretamente essas informações, o leitor precisa 
“ler nas entrelinhas”, isto é, captar significados que vão além das 
palavras ditas ou escritas.

Muitas vezes, os autores não expõem todas as informações 
diretamente, deixando que o leitor faça deduções a partir do que 
foi apresentado. Esse tipo de comunicação é comum em textos 
literários, mas também pode ocorrer em textos argumentativos, 
jornalísticos e outros gêneros.

Por exemplo, em uma narrativa literária, um autor pode des-
crever a expressão de um personagem ou a ambientação de uma 
cena sem revelar diretamente seus sentimentos ou intenções, 
deixando que o leitor faça a inferência sobre o estado emocional 
ou as motivações do personagem. Em textos de opinião, o autor 
pode sugerir, de forma indireta, sua visão sobre um assunto sem 
afirmá-la de modo explícito, utilizando uma escolha de palavras 
ou uma estrutura argumentativa que conduza o leitor a uma 
conclusão.

Identificar essas informações implícitas requer que o leitor 
esteja atento aos detalhes e que compreenda as nuances do 
texto. Para isso, é necessário considerar o contexto da comuni-
cação, o estilo do autor e os elementos subjacentes à mensagem 
principal. Essa habilidade é essencial para a compreensão crítica, 
uma vez que muitos autores utilizam a implicitude como uma 
estratégia retórica para influenciar o leitor ou apresentar uma 
informação de forma sutil.

Por exemplo, em um texto jornalístico que descreve um polí-
tico como “seguro de si”, a escolha de palavras pode sugerir uma 
avaliação positiva de sua postura, mesmo que essa interpretação 
não esteja explicitamente afirmada. O leitor deve, portanto, in-
ferir o posicionamento do autor em relação ao político com base 
no uso desse tipo de adjetivo.

 ▸ Distinção entre Fato e Opinião
Uma das habilidades mais importantes para o desenvolvi-

mento de uma leitura crítica é a capacidade de distinguir entre 
fato e opinião. Essa distinção é crucial para avaliar a confiabilida-
de e a objetividade de um texto, além de ser fundamental para a 
análise de argumentos e a formação de um julgamento próprio 
sobre o tema abordado.

 ▪ Fatos: são afirmações que podem ser verificadas e com-
provadas por meio de evidências ou dados concretos. Eles 
descrevem a realidade de maneira objetiva, sem a interfe-
rência das crenças ou sentimentos do autor. Um exemplo de 

A compreensão interpretativa é uma etapa avançada da 
leitura, na qual o leitor não se limita a decodificar palavras ou 
identificar informações explícitas no texto, mas também busca 
interpretar as intenções do autor, inferir significados implícitos 
e distinguir entre afirmações factuais e opiniões. Essa capacida-
de de interpretar um texto em níveis mais profundos é essencial 
para o desenvolvimento de uma leitura crítica e para a formação 
de leitores autônomos e reflexivos.

A interpretação vai além do óbvio, exigindo que o leitor se 
envolva com o texto, compreendendo as entrelinhas, reconhe-
cendo os pontos de vista do autor e sendo capaz de avaliar a 
validade das informações apresentadas.

 ▸ Propósito do Autor
Um dos aspectos centrais da compreensão interpretativa é 

a identificação do propósito do autor. Para compreender o texto 
em profundidade, é essencial que o leitor seja capaz de reconhe-
cer por que o autor o escreveu e qual é sua intenção principal. 
O propósito de um texto pode variar consideravelmente: o autor 
pode querer informar, persuadir, entreter, explicar, criticar, ou até 
mesmo provocar reflexões e debates sobre temas complexos. 
Identificar esse propósito é importante porque ele orienta a ma-
neira como o leitor interpreta o conteúdo e reage às informações 
apresentadas.

Quando o propósito do autor é informar, ele busca trans-
mitir conhecimentos ou dados de maneira objetiva, sem, em 
princípio, tentar influenciar a opinião do leitor. Textos jornalís-
ticos, científicos e relatórios são exemplos típicos desse tipo de 
intenção. Já em textos cujo objetivo é persuadir, o autor tenta 
convencer o leitor a adotar uma determinada postura ou ideia, 
utilizando argumentos, retórica e técnicas de persuasão. É o caso, 
por exemplo, de artigos de opinião, editoriais e propagandas. 
Quando o texto busca entreter, a intenção do autor é envolver 
o leitor por meio de histórias, emoções ou humor, como ocorre 
na literatura de ficção, no teatro e nas narrativas humorísticas.

Reconhecer o propósito do autor é fundamental porque, 
ao fazer isso, o leitor pode ajustar sua interpretação para captar 
melhor as intenções por trás do discurso. Isso o ajuda a compre-
ender as escolhas linguísticas, o tom e a organização do texto. Por 
exemplo, em um artigo persuasivo, o autor pode selecionar da-
dos e argumentos que favoreçam seu ponto de vista, enquanto, 
em um texto informativo, ele deve se ater a uma apresentação 
mais equilibrada dos fatos. Assim, a clareza quanto ao propósito 
do autor aprimora a leitura crítica e permite que o leitor avalie o 
texto com maior precisão.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: IDEIA 
CENTRAL E INTENÇÃO COMUNICATIVA

LÍNGUA PORTUGUESA
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Coerência
É uma rede de sintonia entre as partes e o todo de um tex-

to, ou seja, a coerência é a ligação de ideias em conjunto dos 
elementos formativos de um texto.. Ademais, são grupos de uni-
dades sistematizadas numa adequada relação semântica, que 
se manifesta na compatibilidade entre as ideias. (Na linguagem 
popular: “dizer coisa com coisa” ou “uma coisa bate com outra”).

Coerência é a unidade de sentido resultante da relação que 
se estabelece entre as partes do texto. Por isso, uma ideia aju-
da a compreender a outra, produzindo um sentido global, à luz 
do qual cada uma das partes ganha sentido. A coerência não é 
apenas uma marca textual, mas diz respeito aos conceitos e às re-
lações semânticas que permitem a união dos elementos textuais.

A harmonia de um texto é facilmente deduzida por um fa-
lante de uma língua, por isso, quando não é encontrado sentido 
lógico entre as proposições de um enunciado oral ou escrito, 
automaticamente há um estranhamento. Nisso, vemos a com-
petência linguística, tomada em sentido lato, que permite a esse 
falante reconhecer de imediato a coerência de um discurso.

 ▸ A coerência
	▫ assenta-se no plano cognitivo, da inteligibilidade do 

texto;
	▫ situa-se na subjacência do texto; 
	▫ estabelece conexão conceitual;
	▫ relaciona-se com a macroestrutura; 
	▫ trabalha com o todo, com o aspecto global do texto;
	▫ estabelece relações de conteúdo entre palavras e 

frases.

 ▪ Exemplo coerente: João estudou muito durante o ano e 
conseguiu uma ótima nota no vestibular.

	▫ As ideias se conectam logicamente: quem estuda, ten-
de a obter bons resultados.

 ▪ Exemplo incoerente:  João estudou muito durante o ano, 
mas esqueceu de que gosta de pizza.

	▫ Aqui não há relação lógica entre as duas orações; a se-
gunda frase foge ao tema da primeira.

Coesão
É um conjunto de elementos posicionados ao longo do tex-

to, numa linha de sequência e com os quais se estabelece um 
vínculo ou conexão sequencial. Se o vínculo coesivo se faz via 
gramática, fala-se em coesão gramatical. Se é feito por meio do 
vocabulário, tem-se a coesão lexical.

A coesão textual é a ligação, a relação,e a conexão entre 
palavras, expressões ou frases do texto. Ela se manifesta por ele-
mentos gramaticais, que servem para estabelecer vínculos entre 
os componentes do texto.

Existem, em Língua Portuguesa, dois tipos de coesão: 

 ▪ fato seria: “O Brasil é o maior país da América do Sul.” Esse 
tipo de afirmação pode ser checado por meio de dados geo-
gráficos e não depende de interpretações pessoais.
 ▪ Opiniões: por outro lado, expressam julgamentos, cren-

ças, sentimentos ou interpretações subjetivas do autor. São 
afirmações que não podem ser comprovadas de maneira 
objetiva, pois refletem um ponto de vista pessoal. Um exem-
plo de opinião seria: “O Brasil é o melhor país da América 
do Sul.” Essa afirmação reflete uma avaliação subjetiva, que 
pode variar de pessoa para pessoa.

A distinção entre fato e opinião é especialmente importante 
em textos argumentativos e jornalísticos, onde o autor pode mis-
turar informações factuais com juízos de valor. Muitas vezes, as 
opiniões são apresentadas de maneira implícita, e cabe ao leitor 
reconhecer essa subjetividade. É essencial que o leitor desenvol-
va uma leitura crítica, capaz de identificar quando o autor está se 
baseando em dados verificáveis e quando está expressando uma 
interpretação pessoal ou tentando influenciar o leitor por meio 
de opiniões.

Essa distinção também é importante para a avaliação da im-
parcialidade de um texto. Um artigo que mistura fatos e opiniões 
sem distingui-los claramente pode levar o leitor a acreditar que 
uma opinião é um fato, o que pode comprometer a interpretação 
correta do texto. Saber separar os dois é uma habilidade funda-
mental para uma leitura madura e crítica, pois permite ao leitor 
questionar as afirmações e formar seu próprio julgamento a par-
tir de evidências concretas.

A compreensão interpretativa é um componente essencial 
da leitura crítica e avançada. Ela exige do leitor não apenas a ca-
pacidade de identificar as informações explícitas, mas também 
de interpretar as intenções do autor, inferir significados implíci-
tos e distinguir entre fatos e opiniões. Compreender o propósito 
do autor ajuda o leitor a interpretar o texto de maneira contextu-
alizada, captando suas intenções comunicativas.

A habilidade de identificar informações implícitas permite ao 
leitor ir além da superfície do texto, captando significados escon-
didos ou sugeridos. Por fim, a capacidade de fazer a distinção 
entre fato e opinião é crucial para a formação de leitores críticos, 
capazes de avaliar a veracidade e a objetividade de um texto.

Essas habilidades são fundamentais para a construção de 
uma leitura ativa e reflexiva, onde o leitor não é apenas um re-
ceptor passivo de informações, mas um participante ativo no 
processo de interpretação e construção de sentido. Ao dominar 
essas ferramentas, o leitor torna-se capaz de extrair o máximo de 
significado de um texto, participando de maneira mais conscien-
te e crítica no diálogo com a informação escrita.

Coesão e coerência fazem parte importante da elaboração 
de um texto com clareza. Ela diz respeito à maneira como as 
ideias são organizadas em uma frase, em parágrafos, entre ou-
tros; a fim de que o objetivo final seja alcançado: a compreensão 
textual. Na redação espera-se do autor capacidade de mobilizar 
conhecimentos e opiniões, argumentar de modo coerente, além 
de expressar-se com clareza, de forma correta e adequada.

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA
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Associação de informações
Aqui veremos questões que envolvem correlação de elementos, pessoas e objetos fictícios, através de dados fornecidos. Vejamos 

o passo a passo:

01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem ê casado com quem. 
Eles trabalham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente 
descobrir o nome de cada marido, a profissão de cada um e o nome de suas esposas.

a) O médico é casado com Maria.
b) Paulo é advogado.
c) Patrícia não é casada com Paulo.
d) Carlos não é médico.

Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão.
 ▪ 1º passo – Construir a tabela dos dados. Vamos montar uma tabela para facilitar a visualização da resolução, a mesma deve 

conter as informações prestadas no enunciado, nas quais podem ser divididas em três grupos: homens, esposas e profissões.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos

Luís

Paulo

Lúcia

Patrícia

Maria

Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas.

 ▪ 2º passo – Construir a tabela gabarito. Essa tabela não servirá apenas como gabarito, mas em alguns casos ela é fundamental 
para que você enxergue informações que ficam meio escondidas na tabela principal. Uma tabela complementa a outra, podendo 
até mesmo que você chegue a conclusões acerca dos grupos e elementos.

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos

Luís

Paulo

 ▪ 3º passo preenchimento de nossa tabela, com as informações mais óbvias do problema, aquelas que não deixam margem a 
nenhuma dúvida. Em nosso exemplo:

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; DE-
DUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 
ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. ASSOCIAÇÃO LÓGICA. PENSAMENTO INDUTIVO E DEDUTIVO

RACIOCÍNIO LÓGICO E 
INFORMÁTICA
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	 O médico é casado com Maria: marque um “S” na tabela principal na célula comum a “Médico” e “Maria”, e um “N” nas 
demais células referentes a esse “S”.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos

Luís

Paulo

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

ATENÇÃO: se o médico é casado com Maria, ele NÃO PODE ser casado com Lúcia e Patrícia, então colocamos “N” no cruzamento 
de Medicina e elas. E se Maria é casada com o médico, logo ela NÃO PODE ser casada com o engenheiro e nem com o advogado (logo 
colocamos “N” no cruzamento do nome de Maria com essas profissões). 

	 Paulo é advogado: Vamos preencher as duas tabelas (tabela gabarito e tabela principal) agora.
	 Patrícia não é casada com Paulo: Vamos preencher com “N” na tabela principal
	 Carlos não é médico: preenchemos com um “N” na tabela principal a célula comum a Carlos e “médico”.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

Notamos aqui que Luís então é o médico, pois foi a célula que ficou em branco. Podemos também completar a tabela gabarito.
Novamente observamos uma célula vazia no cruzamento de Carlos com Engenharia. Marcamos um “S” nesta célula. E preenche-

mos sua tabela gabarito.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N S N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos Engenheiro

Luís Médico

Paulo Advogado

 ▪ 4º passo – após as anotações feitas na tabela principal e na tabela gabarito, vamos procurar informações que levem a novas 
conclusões, que serão marcadas nessas tabelas. Observe que Maria é esposa do médico, que se descobriu ser Luís, fato que po-
deria ser registrado na tabela-gabarito. Mas não vamos fazer agora, pois essa conclusão só foi facilmente encontrada porque o 
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Com base em tais afirmações, indica como peculiaridades 
no percurso latino-americano de instituição da ordem, o fato de 
que as massas foram incluídas no processo da competição polí-
tica antes que se conseguisse estabilidade na institucionalização 
das regras dessa mesma competição. Isso explicaria a origem da 
instabilidade do sistema, pois os países que seguiram a sequ-
ência de primeiro promover a liberalização (refere-se à medida 
que todos os participantes da disputa política se reconhecem 
mutuamente e os direitos de criar organizações, de expressão, 
de voto, de competir por cargos públicos, enfim, de todos os 
direitos característicos de uma ordem liberal) e, depois, a parti-
cipação (refere-se à proporção da população a que tais direitos 
e liberdades são garantidas), são mais estáveis do que aqueles 
que seguiram a sequência de primeiro promover o alargamento 
da participação e depois institucionalizar a competição política. 

Outra peculiaridade designada reporta-se ao papel da polí-
tica social na instauração e na consolidação da ordem industrial 
contemporânea. Em todas as democracias modernas, a política 
social é subsequente à solução do problema de integração na-
cional e de participação. Somente depois de enfrentar e resolver 
os problemas de institucionalização da ordem liberal contem-
porânea e da participação ampliada das massas, nessa mesma 
ordenação que as dificuldades de natureza redistributivas, é que 
ingressaram na agenda política. Contudo, na América Latina, a 
política social não foi posterior à resolução dos dois obstáculos 
anteriores, mas utilizada como estratégia política para auxiliar na 
solução do problema de conciliar participação ampliada e a baixa 
institucionalização. Por esse motivo é que a gênese efetiva da le-
gislação social latino-americana encontra-se atrelada a períodos 
de intensa agitação política das massas, associada à séria crise 
das instituições políticas. A inversão na ordem de implantação 
das referidas políticas na América Latina resulta em um sistema 
debilitado, no qual elas não são mais que meras ferramentas nas 
mãos de políticos para atender seus interesses eleitoreiros.

A constituição de identidade coletiva dos principais atores 
políticos latino-americanos se deu antes da estabilização libe-
ral, o que teve como consequência histórica a emergência do 
populismo e a transformação da política social em empecilho à 
estabilização democrática. 

Uma democracia com cidadania precária é fruto de Estados 
que são incompetentes para tornar efetivas suas próprias re-
gulações. Mesmo que os direitos políticos sejam assegurados e 
respeitados, a cidadania é deficiente, especialmente no que se 
refere à garantia dos direitos humanos fundamentais às camadas 
populares e outros setores estigmatizados e excluídos, o que é, 
aliás, uma prerrogativa indispensável para a perfeita apreciação 
da condição cidadã.

DEMOCRACIA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

 ▸ Cidadania
A crise da cidadania no Brasil pode ser percebida, tanto ante 

à ausência de atenção aos direitos humanos pela maior parte 
da sociedade civil, quanto pelo baixo grau de associativismo, 
expresso nos movimentos sociais, o que acarreta a manutenção 
da desigualdade social e a omissão do Estado e das autoridades, 
inclusive do Poder Judiciário, na realização dos propósitos retra-
tados na Constituição democrática de 1988, principalmente no 
que concerne à concretização dos direitos fundamentais como 
expressão da dignidade da pessoa humana.

Pode-se dizer que esta crise da cidadania passa por uma 
peculiar forma de desenvolvimento histórico da cidadania no 
Brasil, que fugiu à trajetória desenhada por Marshall em relação 
ao modelo da Inglaterra, posto que nesse país o processo levou 
à consolidação dos direitos civis, políticos e sociais, na medida 
em que, na sequência indicada, o exercício de um conduzia à 
conquista do outro, operando uma lenta edificação movida pelo 
próprio povo, sedimentando-se como um sólido valor coletivo.

No processo de constituição histórica da cidadania brasileira 
os direitos políticos precederam os direitos civis, ou seja, antes 
mesmo que o povo tivesse lutado e, por vontade própria, busca-
do os direitos civis, estes foram “outorgados”.

Evidencia-se, pois, que há vários entraves para se organizar 
a participação popular, bem como para o exercício da cidadania 
plena no Estado brasileiro. Com efeito, alguns dos problemas para 
organização dos movimentos sociais no Brasil estão atrelados às 
peculiaridades que instauram a nossa ordem social, dentre elas 
podemos citar como exemplo os muitos processos repressivos 
que integram o diverso e promovem a preponderância do seme-
lhante sobre o diferente. É como se a ordem social dependesse 
de uma unidade que suplantasse a diversidade.

Wanderley Guilherme dos Santos esclarece que a estabili-
dade das ordens institucionais contemporâneas parece estar 
associada à sequência observada na instauração das sociedades 
industriais de massa, ou seja, a estabilidade é fruto da ordem em 
que esses tipos de sociedades foram implantadas, posto que as 
características da ordem industrial contemporânea resultam dos 
caminhos históricos que marcaram sua instauração no mundo.

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA: PRINCÍPIOS E 
FUNDAMENTOS QUE DEFINEM OS DIREITOS HUMA-
NOS UNIVERSAIS

ATENDIMENTO AO CIDADÃO, 
GOVERNAÇA PÚBLICA E 
INOVAÇÃO
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 ▸ Direitos Humanos1

Direitos Humanos é uma expressão intrinsecamente li-
gada ao direito internacional público. Assim, existem direitos 
que são garantidos por normas de índole internacional, isto é, 
por declarações ou tratados celebrados entre Estados com o 
propósito específico de proteger os direitos (civis e políticos; 
econômicos, sociais e culturais etc.) das pessoas sujeitas à sua 
jurisdição. Essas normas podem provir do sistema global (per-
tencente à Organização das Nações Unidas, por isso chamado 
“onusiano”) ou de sistemas regionais de proteção (v.g., os siste-
mas europeu, interamericano e africano). Também do costume 
internacional podem emergir normas de direitos humanos, com 
aplicabilidade concreta no âmbito do direito interno estatal, pois 
o costume internacional é fonte do direito internacional público 
expressamente reconhecida no art. 38, b, do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça. 

A proteção jurídica dos direitos das pessoas pode provir ou 
vir a provir da ordem interna (estatal) ou da ordem internacional 
(sociedade internacional). A proteção de ordem interna que pro-
tege os direitos de um cidadão, está-se diante da proteção de um 
direito fundamental da pessoa; quando é  de ordem internacio-
nal que protege esse mesmo direito, está-se perante a proteção 
de um direito humano.

Os direitos humanos são, portanto, direitos protegidos 
pela ordem internacional (principalmente por meio de tratados 
multilaterais, globais ou regionais) contra as violações e arbitra-
riedades que um Estado possa cometer às pessoas sujeitas à sua 
jurisdição. 

São direitos indispensáveis a uma vida digna e que, por isso, 
estabelecem um nível protetivo (standard) mínimo que todos os 
Estados devem respeitar, sob pena de responsabilidade interna-
cional. Assim, os direitos humanos são direitos que garantem às 
pessoas sujeitas à jurisdição de um dado Estado meios de vindi-
cação de seus direitos, para além do plano interno, nas instâncias 
internacionais de proteção (v.g., em nosso entorno geográfico, 
perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que 
poderá submeter a questão à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos).

Atualmente, existe uma quantidade extensa de instrumen-
tos internacionais (declarações e tratados) que visam proteger 
direitos humanos, tanto no âmbito das Nações Unidas quanto 
nos sistemas regionais de proteção (europeu, interamericano e 
africano). Tais instrumentos podem ser gerais – como os de pro-
teção dos direitos civis e políticos ou dos direitos econômicos, 
sociais e culturais – ou voltados aos grandes temas do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, como a proibição do genocí-
dio, da discriminação racial, da tortura ou dos desaparecimentos 
forçados. Existem também, os instrumentos voltados à proteção 
de categorias específicas de pessoas, como os ligados à proteção 
dos direitos das mulheres, dos idosos, das crianças e adoles-
centes, dos povos indígenas e comunidades tradicionais, das 
pessoas com deficiência, da comunidade LGBTQIA+ e dos refu-
giados. Além desses instrumentos, também compõem o mosaico 
protetivo dos direitos humanos lato sensu todas as normas de 
proteção internacional do meio ambiente – como as ligadas às 
mudanças climáticas e à diversidade biológica – e do trabalho.

1 [ Mazzuoli, Valerio de O. Curso de Direitos Humanos. (9th edição). 
Grupo GEN, 2021.]

A cidadania é a manifestação das prerrogativas políticas que 
um indivíduo tem dentro de um Estado Democrático. O exercício 
dessas prerrogativas é fundamental, visto que sem a participa-
ção política do indivíduo nos negócios do Estado e em questões 
de interesse público não se pode falar em democracia. No caso 
da democracia, esta consubstancia-se numa ideia de que todo 
poder do Estado emana do povo (art. 1º, parágrafo único, da 
Constituição de 1988). Todo o poder estatal é poder de direito, 
sendo certo que o Estado não é o seu sujeito ou proprietário, mas 
o seu âmbito material de responsabilidade e atribuição. 

O Estado também não é a origem do poder, mas sim o povo, 
ou seja, o poder estatal não está no povo, mas emana dele, e 
entende-se este poder como exercido por encargo do povo e em 
regime de responsabilização realizável perante ele. Esse emanar 
é normativo, por isso deve desembocar em sanções concre-
tas, tendo na democracia sua variante ativa. Segundo Friedrich 
Müller, só se pode falar com ênfase de povo ativo quando estão 
em vigor, praticam-se e são respeitados os direitos fundamentais 
individuais e políticos. Portanto a ideia de cidadania guarda pro-
ximidade e se inter-relaciona com os conceitos de nacionalidade 
e de povo, embora não comporte igual significado.

São qualificados como cidadãos os membros do Estado, os 
destinatários da ordem jurídica estatal, os sujeitos e os súditos 
do poder. A cidadania é a qualidade do cidadão e significa a par-
ticipação em um Estado democrático, sendo esse seu conceito 
difundido após a Revolução Francesa, de 1789. A determinação 
da cidadania de cada indivíduo equivale à determinação do povo 
(e, portanto, do Estado) a que se vincula.

Nos Estados contemporâneos, a técnica da representação 
popular é indispensável para a manifestação da vontade coletiva. 
Contudo, a cidadania não se limita apenas à manifestação peri-
ódica, que se dá por meio das eleições para a composição dos 
cargos eletivos do Poder Executivo e Legislativo, o seu conteúdo 
vem sendo revisto e tem sofrido reformulação.

Com efeito, a cidadania apresenta uma pluralidade de 
abordagens e o aspecto político-jurídico é apenas uma das pos-
sibilidades de exploração do tema, sendo inadequado qualquer 
hierarquização entre as dimensões plausíveis de estudo. Na ver-
dade, a pluralidade e a interação dos enfoques promove uma 
visão mais rica e completa da cidadania.

O cidadão é o agente reivindicante que possibilita o desabro-
char de direitos novos. Por isso, a nova ideia de cidadania requer 
a expansão dos processos de realização democrática, inclusive 
adoção de técnicas inovadoras de participação direta, como 
instrumentos novos de acesso do povo à condução do poder pú-
blico, sem prejuízo dos recursos democráticos tradicionais. 

Por fim, pode-se afirmar em sentido estrito que cidadania 
significa a ação política do cidadão contra o Estado ou terceiro 
para, por meio do Estado, exigir direitos que são inerentes à sua 
personalidade jurídica. Tais direitos fazem parte do patrimô-
nio do cidadão, denominados direitos da cidadania, que são o 
conjunto de direitos e obrigações civis, sociais, políticas, econô-
micas e culturais reconhecidos pelo Estado e que servem como 
requisito para que o homem possa conviver em sociedade, su-
bordinando os seus interesses aos da comunidade em que vive 
(sociedade civil).
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X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive 
a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para partici-
pação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências 

e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa 
das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultan-
te de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população;
b) criem condições adversas às atividades sociais e 
econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 
ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os pa-
drões ambientais estabelecidos;
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público 

ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, su-
perficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, 
o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação 
dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilí-
brio ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental 
relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos in-
teresses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios 
e dos Municípios; (Vide decreto nº 5.975, de 2006)

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade 
ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos 
ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s na-
cionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à 
divulgação de dados e informações ambientais e à formação de 
uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da 
qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

	
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 
23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e apli-
cação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 
e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei 
nº 8.028, de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por ob-
jetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições 
ao desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da seguran-
ça nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológi-
co, considerando o meio ambiente como um patrimônio público 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o 
uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do 
ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos 
ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti-
vamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orien-
tadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

LEI N.º 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981. DISPÕE SO-
BRE A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, SEUS 
FINS E MECANISMOS DE FORMULAÇÃO E APLICAÇÃO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DESENVOLVIMENTO URBANO 
E SUSTENTABILIDADE
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§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas 
de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementa-
res e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os 
que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões 
federais e estaduais, também poderão elaborar as normas men-
cionadas no parágrafo anterior.

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencio-
nados neste artigo deverão fornecer os resultados das análises 
efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa 
legitimamente interessada.

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo 
autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico científico às 
atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7º (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 8º Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nº 

8.028, de 1990)
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e crité-

rios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 
poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de es-
tudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais 
de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos fede-
rais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as 
informações indispensáveis para apreciação dos estudos de im-
pacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou 
atividades de significativa degradação ambiental, especialmente 
nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela 
Lei nº 8.028, de 1990)

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV - homologar acordos visando à transformação de penali-

dades pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse 
para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda 
ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, 
em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de par-
ticipação em linhas de fiananciamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais 
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e 
embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao 
controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com 
vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente 
os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem pre-
juízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído pela Lei 
nº 8.028, de 1990)

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO 
MEIO AMBIENTE

Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais 
com vistas á sua utilização racional e disponibilidade perma-
nente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico 
propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação 
de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, 
de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos.

 Art. 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 
serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a 
ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a pre-
servação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio 
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2º des-
ta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou 
privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 
fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela pro-
teção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política 
nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e 
os recursos ambientais, inclusive de propor obras, serviços, pro-
jetos e atividades para a lista de empreendimentos estratégicos, 
para fins de licenciamento ambiental; (Redação dada pela Lei nº 
15.190, de 2025) Vigência

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, es-
tudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e 
padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equi-
librado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela 
Lei nº 8.028, de 1990)

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da 
Presidência da República, com a finalidade de planejar, coor-
denar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política 
nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio am-
biente; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer 
executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para 
o meio ambiente, de acordo com as respectivas competências; 
(Redação dada pela Lei nº 12.856, de 2013)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais res-
ponsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle 
e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 
ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, res-
ponsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas 
respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
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ANATOMIA E FISIOLOGIA HUMANA1

 ▸ Anatomia e fisiologia do sistema esquelético
Osteologia, em um sentido estrito e etimológico, refere-se ao estudo dos ossos. Em um sentido mais amplo, abrange o estudo 

das estruturas intimamente ligadas ou relacionadas aos ossos, que compõem o esqueleto.
Do ponto de vista da sobrevivência e da função do movimento, que é essencial para a locomoção, o foco recai sobre os Sistemas 

Esquelético, Muscular e Articular, que, juntos, formam o Aparelho Locomotor do organismo.

1 Referências bibliográficas:
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Especializada à Saúde - Guia para Prescrição, Concessão, Adaptação e Manutenção de Órteses, 

Próteses e Meios Auxiliares de Locomoção/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, Departamento de Atenção Especializada e 
Temática. – Brasília: Ministério da Saúde, 2019.

MOURA, Túlio Bernardo Macedo Alfano - Cinesiologia e biomecânica– Londrina: Editora e Distribuidora Educacional S.A., 2018.
KNIGHT, K. L. (2000). Crioterapia no tratamento das lesões desportivas. São Paulo: Manole.

LENTELL, G., Hetherington, T., Eagan, J., & Morgan, M. (1992). The use of thermal agents to influence the effectiveness of a low-load prolonged stretch. 
Journal of Orthopaedic & Sports Physical Therapy, 16(5), 200-207.

Disponível em https://stecine.azureedge.net/repositorio/ Acesso 26.10.2023

NOÇÕES DE ANATOMIA E FISIOLOGIA HUMANA: ALTERAÇÕES ANATÔMICAS E SINAIS VITAIS.

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Imagem: AVANCINI & FAVARETTO. Biologia – Uma abordagem evolutiva e ecológica. Vol. 2. São Paulo, Ed. Moderna, 1997.

Além de proporcionar suporte ao corpo, o esqueleto desempenha o papel de proteger os órgãos internos e oferece pontos de 
fixação para os músculos. Ele é composto por elementos ósseos e articulações cartilaginosas, que, quando combinados, formam um 
sistema de alavancas controlado pelos músculos. O esqueleto de um indivíduo adulto consiste normalmente em 206 ossos, embora 
essa quantidade possa variar de acordo com fatores como idade, características individuais e critérios de contagem. Em média, os 
ossos representam aproximadamente um quinto do peso total de um indivíduo saudável.

Fatores que influenciam na contagem de ossos:
a) Fatores Etários: da infância à velhice, há uma variação na quantidade de ossos.
b) Fatores Individuais: em alguns casos, pode haver persistência da divisão do osso frontal na fase adulta, e ossos adicionais 
podem ocorrer, levando a variações na contagem de ossos.
c) Critérios de Contagem: às vezes, os anatomistas aplicam critérios pessoais ao contar ossos, como incluir ou excluir os ossos 
sesamoides ou os ossículos do ouvido médio.

O esqueleto humano pode ser dividido em duas partes:
 ▪ Esqueleto axial: localizado na parte média e formando o eixo central do corpo, esse componente inclui os ossos do crânio, da 

face, a coluna vertebral, as costelas e o esterno. Consiste em um total de 80 ossos, sendo 28 deles presentes no crânio e na face, 
26 na coluna vertebral, e 24 costelas, além de um osso esterno e um osso hioide.
 ▪ Esqueleto apendicular: compreende a cintura escapular, constituída pelas escápulas e clavículas, a cintura pélvica, formada 

pelos ossos ilíacos (da bacia), e os esqueletos dos membros, que englobam os membros superiores (ou anteriores) e os membros 
inferiores (ou posteriores).
A conexão entre essas duas partes ocorre por meio de estruturas ósseas conhecidas como cinturas: a escapular ou torácica, for-

mada pela escápula e clavícula, e a pélvica, composta pelos ossos do quadril, que incluem o ílio, o púbis e o ísquio.

TOMITA, Rúbia Yuri. Atlas visual compacto do corpo humano. 3. ed. São Paulo: Rideel, 2012

Os ossos são órgãos vitais no corpo humano, desempenhando um papel fundamental em sua ecologia. Cerca de 75% da estru-
tura óssea é composta por tecido ósseo. É importante ressaltar que os ossos são formados pela união de osteócitos, osteóide, sais 
minerais e vasos capilares, resultando no tecido ósseo, conhecido como osteônio.

a) A arquitetura dos ossos é composta por três principais componentes:
 ▪ Substância compacta: responsável por fornecer sustentação e apoio estrutural.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.
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